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par voie diplomatique avec un préavis minimum de six
mois avant la fin de chaque année civile. Dans ce cas,
la Convention cessera d’être applicable:

a) Au Luxembourg:

i) Aux impôts dus à la source sur les revenus
attribués ou mis en paiement à partir du
1er janvier de l’année qui suit la date à
laquelle le délai fixé dans l’avis de dénon-
ciation expire;

ii) Aux autres impôts pour toute année fis-
cale commençant à partir du 1er janvier
de l’année qui suit la date à laquelle le
délai fixé dans l’avis de dénonciation
expire;

b) Au Portugal:

i) Aux impôts dus à la source dont le fait
générateur se produira à partir du 1er
janvier de l’année qui suit la date à
laquelle le délai fixé dans l’avis de dénon-
ciation expire;

ii) Aux autres impôts sur les revenus affé-
rents à toute année fiscale commençant
à partir du 1er janvier de l’année qui suit
la date à laquelle le délai fixé dans l’avis
de dénonciation expire.

En foi de quoi les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé le présent Protocole.

Fait en double exemplaire à Bruxelles, le 25 mai 1999,
en langues portugaise et française, chaque version fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la Repúblique Por-
tugaise:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de
Luxembourg:

PROTOCOLE

Au moment de procéder à la signature de la Con-
vention tendant à éviter les doubles impositions et à
prévenir l’évasion fiscale en matière d’impôts sur le
revenu et sur la fortune conclue ce jour entre le Gou-
vernement de la République Portugaise et le Gouver-
nement du Grand-Duché de Luxembourg, les soussignés
sont convenus des dispositions supplémentaires suivan-
tes, qui font partie intégrante de la Convention:

Ad article 2

Dans le cas où le Portugal introduira un impôt com-
parable à l’impôt luxembourgeois sur la fortune, les États
contractants se consulteront afin de parvenir à un accord
sur la question de savoir si la Convention devra être
étendue ou non a cet impôt.

Ad article 18, paragraphe 2

Le Luxembourg n’exerce pas son droit d’imposition
à concurrence de la quote-part des pensions inférieure
à 50 000 LUF par mois et payées à un résident du Por-
tugal par application de la législation sur la sécurité
sociale luxembourgeoise. À cette fin, et après application
des dispositions tarifaires en vigueur, il est déduit de
l’impôt ainsi établi l’impôt correspondant d’après le
barème mensuel de la retenue d’impôt sur les pensions
à la tranche de revenu imposable immédiatement infé-
rieur au montant de 50 000 LUF par mois. Les autorités
compétentes des deux États contractants se consulteront
périodiquement sur l’ajustement du prédit montant de
50 000 LUF.

Ad article 29

L’expression «sociétés bénéficiant d’un régime fiscal
spécial en vertu de la législation ou de la pratique admi-
nistrative de l’un ou de l’autre des États contractants»
désigne les sociétés holding au sens de la législation
luxembourgeoise régie par la loi du 31 juillet 1929 et
de l’arrête grand-ducal du 17 décembre 1938.

Ad article 30

Nonobstant les dispositions de l’article 30, les dis-
positions de l’article 8 du paragraphe 3 de l’article 13
et du paragraphe 3 de l’article 23 seront applicables
dans les deux États contractants à toute année fiscale
commençant à partir du 1er janvier 1989.

En foi de quoi les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé la présente Convention.

Fait en double exemplaire à Bruxelles, le 25 mai 1999,
en langues portugaise et française, chaque version fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Por-
tugaise:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de
Luxembourg:

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 126/2000

Por ordem superior se torna público que em 22 de
Fevereiro de 1999 e em 8 de Maio de 2000 foram emi-
tidas notas, respectivamente pelo Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros português e pela Embaixada da Hun-
gria em Lisboa, em que se comunica terem sido cum-
pridas as formalidades constitucionais exigidas pelos
ordenamentos jurídicos de ambos os países para apro-
vação da Convenção entre a República Portuguesa e
a República da Hungria para Evitar a Dupla Tributação
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos
sobre o Rendimento.
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A citada Convenção foi aprovada pela Resolução da
Assembleia da República n.o 4/99 e pelo Decreto do
Presidente da República n.o 63/99, publicados no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 23, de 28 de Janeiro de
1999.

Em conformidade com o artigo 28.o da Convenção,
esta entrou em vigor em 8 de Maio de 2000.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 24 de Maio
de 2000. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 127/2000

Por ordem superior se torna público que em 29 de
Janeiro de 1998 e em 4 de Abril de 2000 foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros esloveno, em que se comunica terem sido
cumpridas as formalidades constitucionais exigidas pelos
ordenamentos jurídicos de ambos os países para apro-
vação do Acordo entre a República Portuguesa e a
República da Eslovénia sobre a Promoção e a Protecção
Mútua de Investimentos.

O citado Acordo foi aprovado pelo Decreto n.o 1/98,
de 24 de Janeiro, publicado no Diário da República,
n.o 20, 1.a série-A, de 24 de Janeiro de 1998.

Em conformidade com o artigo 13.o do Acordo, este
entrou em vigor em 4 de Maio de 2000.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 30 de Maio
de 2000. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 128/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 11 de Junho de 1999, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Costa Rica, nos termos do artigo 94.o, depositado,
em 21 de Maio de 1999, o seu instrumento de adesão
à Convenção para a Solução Pacífica dos Conflitos Inter-
nacionais, concluída na Haia em 18 de Outubro de 1907.

Nos termos do artigo 95.o, a Convenção entrou em
vigor para a Costa Rica em 20 de Julho de 1999.

Portugal é Parte na mesma Convenção, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 13 de Abril
de 1911, conforme Diário do Governo, n.os 49, de 2 de
Março de 1911, e 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Junho de
2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 108/2000
de 30 de Junho

A Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, prevê,
no artigo 21.o, a existência do Conselho Sectorial do
Turismo enquanto órgão consultivo desta área de inter-
venção e no âmbito das atribuições do Ministério da
Economia.

Em matéria tão importante e expressiva para o País,
como é o turismo, assume particular relevo a neces-
sidade de institucionalizar um fórum de debate, análise

e definição de objectivos deste sector da actividade eco-
nómica onde, de uma forma mais abrangente, seja pos-
sível efectuar a convergência de esforços na estruturação
de uma política de turismo participada.

O prosseguimento destes objectivos determina a
necessidade de articular num órgão de consulta dos res-
ponsáveis pela política do turismo os interesses privados
com o esforço público de conformação da actividade
turística.

Por conseguinte, optou-se por um modelo de flexi-
bilização desta estrutura consultiva, no sentido de opti-
mizar a sua representatividade e capacidade de resposta
às solicitações.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e consul-
tadas as associações patronais e sindicais com interesse
e representatividade na matéria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Conselho Sectorial do Turismo

O Conselho Sectorial do Turismo, adiante designado
por Conselho, é um órgão de consulta e aconselhamento
estratégico do Ministério da Economia.

Artigo 2.o

Observatório do Turismo

Para assistir o Conselho será criado o Observatório
do Turismo, sob a forma de estrutura de projecto, nos
termos a definir por resolução do Conselho de Ministros.

Artigo 3.o

Atribuições do Conselho

Para além das atribuições previstas nas alíneas a) a
d) do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de
Novembro, são também atribuições do Conselho:

a) Aconselhar sobre todos os assuntos respeitantes
ao sector do turismo, nomeadamente em maté-
rias como:

i) A organização da oferta turística;
ii) A formação profissional e emprego;

iii) A promoção turística;
iv) O planeamento turístico;
v) A animação turística;

vi) Os sistemas de apoio financeiro ao inves-
timento no turismo;

vii) A fiscalidade no turismo;
viii) Os transportes;

ix) As novas tecnologias de informação e
comunicação;

x) A modernização empresarial;

b) Formular recomendações com vista à melhoria
da competitividade do sector do turismo,
nomeadamente no âmbito do acompanhamento
da execução da política de turismo ou na reso-
lução de situações que anulem ou comprome-
tam a sua viabilidade;


